
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 332.456 - RS (2013/0120256-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ZAWATH DO BRASIL INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : LEO EVANDRO FIGUEIREDO DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA 
AGRAVADO : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A 
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN 
  TOMAS FLORIANI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS.  AÇÃO REVISIONAL. MORA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. IMPOSSIBILIDADE.  
CAPITALIZAÇÃO MENSAL CONTRATADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
PROIBIÇÃO DE CUMULAR COM OS DEMAIS ENCARGOS.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica 
os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal. 
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: "a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 
de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto".
3. Restando consignado pelas instâncias ordinárias a ausência de abusividade 
dos juros remuneratórios, inviável a reforma do julgado.
4. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos 
contratos bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa, assim 
considerada quando prevista a taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 
(doze) vezes maior do que a mensal.
5. É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o 
percentual contratado (Súmula nº 294/STJ). 
6. Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios 
e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual). Inteligência das Súmulas nº 30 e nº 296/STJ.  
7. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 332.456 - RS (2013/0120256-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ZAWATH DO BRASIL INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA. E 

OUTROS contra decisão que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do presente regimental os agravantes sustentam, em síntese, i) a 

necessidade de  limitação dos juros remuneratórios em 12% (doze por cento) ao ano; ii) a 

impossibilidade da capitalização de juros, conforme o disposto na Súmula nº 121 do Supremo 

Tribunal Federal; iii) a não incidência da comissão de permanência e iv) a limitação dos juros de 

mora em 1% (um por cento) ao ano, de acordo com o Decreto nº 22.626/1933.

Pugnam, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja submetida ao crivo do órgão julgador colegiado competente. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 332.456 - RS (2013/0120256-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
Inicialmente, quanto à alegada limitação dos juros de mora, 

dessume-se que no recurso especial, os agravantes deixaram de indicar, com 
clareza e objetividade, qual dispositivo legal teria sido malferido. Dessa forma, 
inadmissível o recurso especial que não indica com precisão o dispositivo de lei 
federal supostamente violado pelo tribunal de origem, nos termos da súmula 
284/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

Segue a análise das demais questões.
I- Da limitação dos juros remuneratórios.
As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33), em 
consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo também inaplicável o disposto no 
art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse fim, salvo nas hipóteses 
previstas em legislação específica.

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade 
excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada 
caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as 
operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica 
abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra 
Nancy Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela 
Segunda Seção, com a seguinte ementa, na parte que interessa:

'DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS 
REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
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desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto'.

No caso presente, não merece reforma o acórdão recorrido vez 
que não tenso sido constatada a abusividade (e-STJ fl. 309) mantém-se a taxa de 
juros contratada.

II - Da capitalização dos juros
No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática 

dos recursos repetitivos, restou decidido que nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a 
capitalização dos juros em periodicidade inferior a um ano, desde que pactuada 
de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a taxa de juros 
anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal, 
consoante se colhe da ementa de referido julgado:

'CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 
de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 
serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros 
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
financeira, de 'taxa de juros simples' e 'taxa de juros compostos', 
métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios 
ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de 
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa 
de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 'É permitida a 
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 
contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.' - 'A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada'.
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros 
encargos remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado 
o estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração 
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da abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido'
(Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/8/2012, DJe 24/9/2012).

Na hipótese dos autos, a decisão proferida pelo Tribunal de origem 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte, pois admitiu a cobrança 
da capitalização de juros desde que pactuada.

III - Da comissão de permanência
A cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 

permanência – calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco 
Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite 
máximo o percentual contratado - não é potestativa (Súmula nº 294/STJ).

Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, 
desde que pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros 
remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros 
moratórios e multa contratual), de acordo com as Súmulas nº 30 e nº 296 do STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.058.114/RS, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, que possui a seguinte ementa:

'DIREITO COMERCIAL E BANCÁRIO. CONTRATOS BANCÁRIOS 
SUJEITOS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. VALIDADE DA CLÁUSULA. VERBAS 
INTEGRANTES. DECOTE DOS EXCESSOS. PRINCÍPIO DA 
CONSERVAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. ARTIGOS 139 E 
140 DO CÓDIGO CIVIL ALEMÃO. ARTIGO 170 DO CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO.
1.  O princípio da boa-fé objetiva se aplica a todos os partícipes da 
relação obrigacional, inclusive daquela originada de relação de 
consumo. No que diz respeito ao devedor, a expectativa é a de que 
cumpra, no vencimento, a sua prestação.
2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 
Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de 
permanência para viger após o vencimento da dívida.
3. A importância cobrada a título de comissão de permanência 
não poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros 
remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo 
ultrapassar o percentual contratado para o período de 
normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 
12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da 
prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.
4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 
comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, 
tanto quanto possível, a vontade das partes manifestada na 
celebração do contrato, em homenagem ao princípio da 
conservação dos negócios jurídicos consagrado nos arts. 139 e 
140 do Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 do Código 
Civil brasileiro.
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5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é medida 
excepcional, somente adotada se impossível o seu aproveitamento.
6.  Recurso especial conhecido e parcialmente provido'
(REsp 1.058.114/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, 
julgado em 12/08/2009, DJe 16/11/2010 - grifou-se).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 459/463).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0120256-6 AREsp 332.456 / RS

Números Origem:  010/1.05.0036427-6  70023979982  70026486266  70051332468

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZAWATH DO BRASIL INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : LEO EVANDRO FIGUEIREDO DOS SANTOS E OUTRO(S)

LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA
AGRAVADO : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN

TOMAS FLORIANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZAWATH DO BRASIL INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : LEO EVANDRO FIGUEIREDO DOS SANTOS E OUTRO(S)

LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA
AGRAVADO : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A
ADVOGADOS : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN

TOMAS FLORIANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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